
Título do artigo: Representatividade na burocracia federal: qual a cor do serviço

público?

Objetivo do seu artigo: Analisar a burocracia representativa passiva e ativa no serviço

público federal e as ações afirmativas para negros a partir da constituição federal de

1988.

Veículo escolhido: Revista do Serviço Público – RSP, publicada pela Editora Enap -

Escola Nacional de Administração Pública, classificada como A4 no estrato da

Qualis/CAPES e Journal Citation Indicator (JCI), seu fator de impacto de 5 anos é 0,3.

Resultados e Discussão: Cor na administração federal brasileira e panorama da

burocracia representativa

A análise das desigualdades no serviço público por meio da lente da burocracia

representativa nos dá um panorama que possibilita enxergar as discrepâncias entre a

sociedade e o executivo federal.

Tabela 1: População 1999 x População 2023 (em mil pessoas e em %)

Brasil 1999 2023

População (%) População (%)

Total 164133 100 215408 100

Branca 88625 54 92152 43

Preta 8855 5 22283 10

Parda 65608 40 98472 46

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad contínua), Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) (2001 e 2023). Elaborado pelo autor.

O levantamento de dados da PNAD, feito pelo IBGE, auxilia na compreensão da

configuração da população brasileira em dois anos diferentes que estão no período em que a

pesquisa pretende analisar o panorama da burocracia federal e comparar a representatividade

da sociedade na administração federal.



Gráfico 1: Quantidade de ingressos no serviço público federal 2000-2020 (em mil

pessoas)

Fonte: Atlas do Estado Brasileiro e Observatório de Pessoal - Painel Estatístico de Pessoal (2023). Elaborado
pelo autor.

O número de ingressos no serviço público federal teve um crescimento a partir de

2002, com variações entre os anos e atingindo um pico em 2010, na mesma tendência a

admissão de negros aumentou gradualmente com um pico em 2014, depois seguiu uma

inclinação de queda até 2022.

Gráfico 2: Percentual de servidores federais por Raça/Cor 1999-2020 (Em%)

Fonte: Atlas do Estado Brasileiro (2023). Elaborado pelo autor.

Ao analisar os dados da administração pública federal apresentados no gráfico 2,

considerando a série histórica existe uma sub-representação da população negra na burocracia

brasileira. Em comparação com os dados de ingressos no serviço público fica evidente que



ocorreu estabilidade na porcentagem de negros na burocracia devido a diminuição admissões

deste grupo como apresentadas no gráfico 1.

Pode-se notar também que a partir de 2014, existe tendência de ampliação da

participação de pessoas negras. De tal modo, este crescimento se dá após a entrada em vigor

da Lei n.º 12.2990/2014, cotas no serviço público, entretanto, é necessário ampliação dos

estudos para confirmar a efetiva ação da política de cotas na admissão de servidores.

Sendo assim, em sua pesquisa Ferreira analisou Carreiras Típicas de Estado nos cargos

de Analista de Planejamento e Orçamento, Especialista em Políticas Públicas e Gestão

Governamental, Técnico de Planejamento e Pesquisa, Advogado da União e Procurador

Federal e conclui que “análises nos permitem supor que não há uma representação passiva,

pois estão distantes do perfil demográfico da população brasileira” (FERREIRA, 2014, p.

223). Assim, podemos aferir que à luz dos dados apresentados sobre o serviço público e as

considerações de Ferreira, não se pode afirmar a existência de representatividade passiva na

burocracia federal brasileira, com a necessidade de buscar as causas que nos levam a tal

conclusão.

Gráfico 3: Direção e Assessoramento Superior (DAS), por cor ou raça (2020) (Em%)

Fonte: Atlas do Estado Brasileiro (2023). Elaborado pelo autor.

Ao voltar olhar para os cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS),

principais cargos comissionados federais, “a distribuição racial dos ocupantes de DAS, no

entanto, não atenua desigualdades. Ao contrário, as exacerba. Quanto mais alto é o nível

hierárquico, menor é a presença de negros” (Ipea, 2021, p. 12). Diante disso, mostra-se que no



alto escalão da administração os negros são pouquíssimos, aponta para uma grande

desigualdade institucional, onde os tomadores de decisão em suma são pessoas brancas.

Segundo Almeida (2019, p.33) “No caso do racismo institucional, o domínio se dá

como estabelecimento de parâmetros discriminatórios baseados na raça, que servem para

manter a hegemonia do grupo racial no poder”. Desse modo, vê-se que o predomínio dos

homens brancos é perpetuado pelo poder institucional, regras e padrões são elaboradas para

dificultar o acesso dos negros as instituições governamentais e sua ascensão a posições de

poder, não abrindo espaços para discussão das desigualdades nos ambientes da gestão pública.

Configura-se assim, a ideia de mérito por estar nessas posições de status social mais

elevado, o merecimento como forma de justificar a predominância de pessoas brancas no

serviço público, entretanto, o discurso da meritocracia é altamente racista, no contexto

brasileiro com explica Almeida (2019). Como tal, o racismo firma-se como um processo

burocrático que de forma velada na gestão pública nacional afronta às normas instituídas,

dificultando o acesso da população negra a cargos públicos e a progressão na carreira pública.

O ambiente administração pública é formado por pressões políticas, com regras

formais, informais e incentivos sociais que moldam os processos de tomada de decisão e

enquanto a burocracia for gerida em sua maioria por homens brancos, mudar a realidade

social de pessoas negras no país será um desafio (FERREIRA, 2014; ALVES 2020a).

Encontrar evidências da existência de burocracia ativa no serviço público federal

conforme conceito da teoria exige aprofundar a investigação, em especial pela configuração

demonstrada nos resultados encontrados e falta de análise do comportamento individual dos

burocratas que apresentem ações causais que comprovem representação ativa, conforme a

literatura sobre burocracia representativa (GROENEVELD; WALLE, 2010; MEIER, 2019;

SOWA; SELDON, 2003;).
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